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PRINCÍPIOS GERAIS DO DIREITO DO CONSUMIDOR

Artigo 1º- Ver artigos 1º a 4º, da CF




Artigos 5º, caput, XXXII e XXXVI




Artigo 170, V

A força normativa da Constituição – Konrad Hesse.

A Constituição Dirigente – Canotilho.

A superação do Liberalismo – A nova função social do contrato.

O fim da dicotomia Direito Privado X Direito Público – a prevalência das normas constitucionais.  

A Teoria do Ordenamento Jurídico – Bobbio.

A Constitucionalização do Direito Civil – Tepedino – Bodin – Citadino

A aplicação da Lei nº8.078/90 

O momento pré contratual terá de continuar a ser regido pela Lei vigente à época; mas, no comento contratual, toda vez que o efeito do cumprimento do contrato já firmado ofender o espírito da nova Lei, ofender os direitos agora assegurados ao consumidor, quebrar o agora obrigatório equilíbrio contratual, este efeito será contrário a esta nova noção basilar do nosso sistema jurídico, à norma de ordem pública, e o Juiz poderá aplicar as normas do CDC para afastar este efeito agora proibido – Cláudia Lima Marques.

A compatibilidade das normas da Lei de Introdução ao Código Civil com a Lei nº8.078/90 – Lei Especial X Lei Geral.

Veja-se no STJ o voto dissidente do Ministro Ruy Rosado de Aguiar, sobre cláusula de perdimento:

“ Diz-se que a sua aplicação a contrato assinado antes de sua vigência significaria violação ao princípio da irretroatividade da lei, assim como expresso na CF.  Ocorre que, tanto agora como antes, não há como admitir um direito subjetivo fundado em cláusula iníqua, nem validade de ato negocial onde se manifesta o arbítrio de uma das partes, com exercício abusivo de direito.”

Ver Acórdão do STJ – Recurso Especial 232.483/RJ, sobre aplicação do artigo 178, parágrafo 6º, II, do Código Civil em conflito com o artigo 27, da Lei nº8.078/90 – Sergio Cavalieri Filho (Programa – 2ª edição, página 348 e Apelação 7.051/94 – RJ).

Confira-se a posição do Desembargador Cavalieri a respeito da estatura da Lei nº8.078/90 – criou uma sobreestrutura jurídica – corte horizontal atingindo todas as relações de consumo.

A Lei nº8.078/90 é lei de natureza jurídica mista – possui normas de direito material e de direito processual – exemplo: inversão do ônus da prova.
A posição conservadora sobre ato jurídico perfeito e direito adquirido – exemplo – quitação total em liquidação de sinistro em apólice de seguro, pagando-se o valor do veículo pelo valor de mercado – a jurisprudência das Turmas Recursais.

Artigo 2º - finalistas e maximalistas – ver caso a caso – a vulnerabilidade de cada situação.

Contratos imobiliários – não para locações comerciais, não para contratos entre administradora de imóveis e locadores (exceção caso haja vulnerabilidade – artigo 4º, I, da Lei nº8.078/90 ), sim para contratos de locação residencial, sempre dependendo da vulnerabilidade de cada parte.  

Artigo 3º, da Lei nº8.078/90 – não para trabalhistas e contribuintes; sim para planos de previdência privada em geral, seguros em geral, de saúde e etc; também para empreitadas.

O poder do Juiz – mitigação dos artigos 2 e 262 do Código de Processo Civil; utilização e compreensão dos artigos 125 a 130 do Código de Processo Civil; ver, neste sentido, Barbosa Moreira.

As normas de extensão – 2º, parágrafo único, 17 e 29 da Lei nº8.078/90 .

Os artigos 4º e 6º, da Lei nº8.078/90 – vulnerabilidade, equidade, pressão, confiança, transparência, dever de informar e boa fé. (exemplo: ver artigo Cavalieri sobre leasing e Mario Paulo sobre cláusula mandato).

A inversão do ônus da prova.

O artigo 7º e seu parágrafo único – a técnica legislativa torta – ver Lei de Introdução ao Código Civil, artigos 5º e 6º, da Lei nº9.099/95, artigos 125 a 130, do Código de Processo Civil; em especial, artigo 127, do Código de Processo Civil. 

No parágrafo único do artigo acima está a regra geral de solidariedade, expressa e espalhada por todo o código; neste sentido, verifique-se o artigo 13, parágrafo único (Cavalieri, Programa, página 379)

A responsabilidade objetiva e independente de culpa – deixou de ter importância a separação entre responsabilidade civil contratual e extra contratual.

O artigo 22, da Lei nº8.078/90 e as prestadoras de serviços públicos (artigos 6º, VI, X e 14, da Lei nº8.078/90 ).

A prescrição e a decadência na Lei nº8.078/90.

As práticas comerciais abusivas (artigo 39, da Lei nº8.078/90 )

A cobrança de dívidas (artigo 42, da Lei nº8.078/90 )

As cláusulas contratuais abusivas, artigo 51; a boa fé; §242 do BGB alemão e §9º da ASB Gesetz; o artigo 1.366 do Código Civil italiano – o elenco das cláusulas é exemplificativo – trata-se de tipo aberto – ver Portarias da Secretaria de Direito Econômico nº03/99 e 04/98.

Exemplos:   Contratos bancários




Cartões de crédito




Planos de Saúde




Concessionárias de serviço público




Títulos de Capitalização (ver caso Fiat Fácil em shoppings)




Instituições de ensino




Seguros em geral

O dever de oportunizar, artigo 46 combinado com artigos 30 e 31 sobre oferta, privilegiando-se a fase pré contratual.
A interpretação mais favorável ao consumidor, artigo 47; artigo 85, do Código Civil; artigo 131, do Código Comercial; artigo 1.370, do Código Civil italiano.

Os contratos de adesão – artigo 54, da Lei nº8.078/90. 

A desconsideração da personalidade jurídica (artigo 28, da Lei nº8.078/90).
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